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I - RELATÓRIO 

O ilustre Deputado Professor Victório Galli apresentou o 

Projeto de Lei em epígrafe. De acordo com a proposta, teólogo é o profissional 

que realiza liturgias, celebrações, cultos e ritos; dirige e administra 

comunidades; forma pessoas segundo preceitos religiosos das diferentes 

tradições; orienta pessoas; realiza ação social junto à comunidade; pesquisa a 

doutrina religiosa; transmite ensinamentos religiosos, pratica vida contemplativa 

e meditativa e preserva a tradição. 

O exercício da atividade ficará restrito aos possuidores de 

diplomas do curso de Teologia ou equivalente, expedidos no Brasil por escolas 

oficiais ou reconhecidas pelo Governo Federal e os diplomados em cursos de 

Teologia ou equivalente por escolas estrangeiras reconhecidas pelas leis de 

seu país e que revalidarem seus diplomas de acordo com a legislação em 

vigor. 

O Projeto fixa como atribuições privativas desse 

profissional o desenvolvimento de estudos relativos às áreas de investigação e 

ciências teológicas; a coordenação, supervisão, avaliação, estudos, pesquisas, 

planos, programas e projetos na área de teologia e de seus similares; 

treinamento, avaliação de estudos que intensifiquem a absorção de 
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conhecimentos desta ciência, a supervisão, os estágios da matéria específica 

nas instituições; a autorização, o registro, retificação, ratificação e justificação 

de todas as ações inerentes à teologia que possam vir a ser apresentados 

pelos núcleos religiosos ou individuais; coordenação de associações e centros 

de pesquisa na área teológica; acompanhamento, supervisão e ensino de 

matérias ligadas a esta ciência nos diversos níveis do ensino religioso e na 

formação escolar para os que assim o desejarem; desempenho de tarefas 

similares às que realizam os ministros religiosos. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Como em qualquer outra atividade que demanda 

formação profissional criteriosa e específica os profissionais de Teologia 

demandam reconhecimento e valorização pelos relevantes serviços que 

prestam a imensa comunidade espiritual na qual se inserem, composta de 

milhares de cidadãos brasileiros. 

Para além do exercício do ministério, em distintas igrejas 

e cultos religiosos, uma parte expressiva desses profissionais, dedica-se a 

trabalhos de evangelização e promoção humana em várias obras educativas, 

assistenciais e de saúde, no Brasil e no exterior.  

Nossas forças armadas também contratam o graduado 

em Teologia para seus quadros, como capelão. Empresas de diversos portes e 

setores também demandam o profissional para trabalhar com assistência 

espiritual e acompanhamento de seus funcionários no trabalho.  A Petrobras, 

por exemplo, emprega o teólogo para dar apoio às equipes que laboram nas 

plataformas marítimas. Além disso, os teólogos atuam também na produção e 

revisão do conteúdo de revistas, jornais e livros voltados para a religião.  

Trata-se de um mercado amplo que faz crescer o número 

de instituições de ensino que oferecem essa formação aos interessados. Nesse 

sentido, a proposta abre um espaço de valorização, reconhecimento e estímulo 

à profissão. 
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Considerando os inúmeros precedentes desta Comissão 

e do Plenário desta Casa, que se ampararam no reconhecimento e valorização 

da atividade para aprovar Projeto com o mesmo escopo,  não vemos óbice, no 

âmbito da competência CTASP, para a aprovação da matéria. 

Em razão do exposto, somos pela aprovação do Projeto 

de Lei nº 4.293, de 2012. 

Sala da Comissão, em 25 de junho de 2014. 

Deputado POLICARPO  

Relator 

 

 

 

 

 

 

 

 


